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Exm.g Sr. PresidentedaAssembleiada República

Chegou ao nosso conhecimento que a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo terá ordenado a não prorrogação de 20% dos contratos com enfermeiros no distrito de

Santarém. A medida, a confirmar-se, trará sérios prejuízos à prestação de cuidados de

enfermagem, em especial nos centros de saúde de Abrantes, Benavente, Cartaxo,

Entroncamento, Salvaterra de Magos, RioMaior e Torres Novas.

A medida terá incidido apenas nos centros de saúde, salvaguardando as unidades de saúde

familiar, o que é mais um elemento de aprofundamento da desigualdade entre os dois tipos de

organização de unidades de saúde.

Trata-se de uma medida aplicada num distrito especialmente penalizado ao nível dos cuidados

primários de saúde, designada mente com muitos milhares de utentes sem médico de família,

vindo agravar a situação a que estão sujeitas as populações.

Ésintomático que o governo, para além de suprir ao longo dos anos necessidades permanentes

nas unidades de saúde com vínculos precários, como acontece com estes enfermeiros que em

parte terá dispensado, dê assim o mau exemplo em relação à precariedade laboral que grassa

no nosso país.

Assim, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, venho requerer através de V.
Exa., à Ministra da Saúde, resposta às seguintes perguntas:

- Quantos enfermeiros foram dispensados das unidades dos cuidados primários de saúde do

distrito de Santarém, através da não prorrogação dos seus contratos precários?
-Que consequências decorrem dessa decisão?
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- Confirma que esta decisão se aplicou apenas em centros de saúde com modelo de

organização tradicional?

Palácio de S. Bento, 8 de Janeiro de 2009

Bernardino Soares

Deputado


